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Linha 1 – PODER, CIDADANIA E DESENVOLVIMENTO NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

 

P-01 – Direito Penal Contemporâneo  

 

A dogma tica penal no Estado Democra tico de Direito: estrútúra, fúnça o, limites e interaço es. Teoria da 
norma penal. Teoria do bem júrí dico-penal e conceito material de crime. Teoria do crime: elementos, 
evolúça o, variaço es e problemas contempora neos. Teoria da sança o penal: finalidades, limites, aplicaça o 
e execúça o das penas, medidas de segúrança e conseqúe ncias extrapenais da condenaça o. Dogma tica 
penal comparada. Direito penal súpranacional. Dogma tica Penal e oútros saberes: a inflúe ncia de oútros 
ramos do ordenamento júrí dico, da criminologia e da polí tica criminal. Teoria da Parte Especial do Direito 
Penal. Crimes em espe cie e direito penal socioecono mico.  

 

Integrantes: 

Fernando Antonio Nogúeira Galva o da Rocha (Coordenador/a do projeto coletivo) 

Frederico Gomes de Almeida Horta 

Lúis Aúgústo Sanzo Brodt 

Sheila Jorge Selim de Sales 

Túlio Lima Vianna 

 

P-02 – Direito internacional contemporâneo  

 

Identificaça o e ana lise sociojúrí dico-econo mica das principais organizaço es intergovernamentais 
(internacionais) atúantes na Sociedade Internacional, com destaqúe para a Organizaça o das Naço es 
Unidas, Organizaça o Múndial do Come rcio – OMC, a Unia o Eúropeia – UE, o Mercado Comúm do Súl – 
MERCOSUL, e a Organizaça o dos Estados Americanos – OEA. Nesse sentido, búscar-se-a  a constrúça o de 
úma teoria geral balizadora de seú sistema júrí dico, enfatizando-se, dentre oútros: objetivos e a rea de 
atúaça o; direito origina rio e derivado; mecanismos de solúça o de controve rsias e implementaça o de súas 
deciso es; representaça o e responsabilidade internacional. O papel de súas deciso es e do Tribúnal Penal 
Internacional na constrúça o e implementaça o do Direito Internacional Contempora neo.  

 

Integrantes: 

Roberto Lúiz Silva (Coordenador/a do projeto coletivo)  

Jamile Bergamaschine Mata Diz 

 

 

 

 



P-03 – Teoria e prática do direito, das Organizações e das Cortes Internacionais 

 

Em constante dia logo com os ordenamentos júrí dicos dome sticos dos Estados, o Direito Internacional na 
atúalidade na o pode ser dissociado de úm profúndo exame da pra tica de diferentes sújeitos da 
Comúnidade internacional qúe interagem ativamente na formaça o, implementaça o, interpretaça o e 
aplicaça o das normas internacionais. Ao mesmo tempo, e  possí vel verificar no a mbito doútrinal diferentes 
teorias júrí dicas para abordar o feno meno normativo internacional, oferecendo instrúmentos teo ricos 
diferenciados para a apreciaça o da pra tica dos Estados, das Organizaço es Internacionais e das Cortes 
Internacionais em relaça o ao direito. Dentre os principais objetivos desse projeto esta  a investigaça o 
dessas pra ticas qúe, associadas a diferentes abordagens teo ricas, oferecem respostas a novos problemas 
júrí dicos envolvendo fontes, responsabilidade internacional, imúnidades, direitos húmanos, direito 
ambiental e clima tico, processo e procedimento, novas tecnologias, e a s regras dos conflitos armados 
internacionais e relativas ao úso da força. Atença o especial e  oferecida a  polí tica externa júrí dica dos 
Estados na formaça o e nos posicionamentos assúmidos em relaça o a essas normas, de maneira a realizar 
úma comparaça o tanto entre as pra ticas como entre teorias e pra tica do Direito Internacional e do Direito 
Global.  

 

Integrantes: 

Aziz Túffi Saliba (Coordenador/a do projeto coletivo)  

Lúcas Carlos Lima 

 

P-04 – Direito Administrativo: entre a tradição e as tendências contemporâneas 

 

Estúdos sobre as tende ncias contempora neas do Direito Administrativo e seú cotejo com as tradiço es 
histo ricas desse ramo júrí dico, inclúsive na perspectiva do direito comparado, com foco nos segúintes 
eixos tema ticos: fúndamentos do direito administrativo no paradigma do Estado Democra tico de Direito; 
instrúmentos de atúaça o administrativa consensúal e governança por contratos; hibridismos e mútaço es 
dos regimes júrí dicos aplica veis a  fúnça o administrativa; parcerias da Administraça o Pú blica com a 
iniciativa privada; valorizaça o do processo administrativo; Direito Administrativo da informaça o e das 
novas tecnologias; tende ncias e perspectivas da organizaça o administrativa e do domí nio pú blico; 
expansa o da atividade administrativa regúlato ria; transformaço es nos regimes de prestaça o de serviços 
pú blicos e reconfigúraça o do controle da Administraça o Pú blica.  

 

Integrantes: 

Maria Tereza Fonseca Dias (Coordenador/a do projeto coletivo)  

Cristiana Maria Fortini Pinto e Silva 

Eúrico Bitencoúrt Neto 

Florivaldo Dútra de Araú jo 

Lúciano de Araú jo Ferraz 

Maria Coeli Simo es Pires 

 

 



P-05 – Administração Pública e Desenvolvimento Estratégico  

 

O projeto gira ao redor do estúdo e do desenvolvimento de instrúmentos e ferramentas júrí dicas para úso 
da administraça o pú blica na promoça o dos objetivos constitúcionais, tais como a constrúça o de úma 
sociedade livre, jústa e solida ria; a garantia do desenvolvimento nacional; e a erradicaça o da pobreza e da 
marginalizaça o e redúça o das desigúaldades sociais e regionais. Estúdos anticorrúpça o e estúdos 
estrate gicos das necessidades da administraça o pú blica nas súas mais diversas formas de interaça o com 
os cidada os e com o a mbito privado em geral, objetivando contribúiço es na jústificaça o, concepça o e 
desenho de instrúmentos júrí dicos qúe promovam desenvolvimento e inclúsa o e a constrúça o evolútiva 
dos direitos fúndamentais.  

 

Integrantes: 

Marcelo Andrade Fe res (Coordenador/a do projeto coletivo)  

Cristiana Maria Fortini Pinto e Silva 

Fabiano Teodoro de Rezende Lara 

 

 

P-06 – Intervenção do Estado na Ordem Econômica   

 

O Projeto tem como objeto de estúdo a intervença o do Estado na Ordem Econo mica, em especial no 
a mbito da regúlaça o de mercados, da concorre ncia, do meio ambiente, do desenvolvimento econo mico e 
social, bem como de aço es normativas qúe tenham impacto direto oú indireto na realidade econo mica. 
Tem-se como foco o estúdo desses objetos sob a matiz constitúcional, dos princí pios gerais da atividade 
econo mica, e das polí ticas pú blicas constitúcionalmente determinadas para a constrúça o dos objetivos 
constitúcionais.  

 

Integrantes: 

Fabiano Teodoro Lara (Coordenador/a do projeto coletivo)  

Leandro Novais e Silva 

Mariana Mota Prado 

Paúlo Roberto Coimbra Silva 

 

 

 

 

 

 



P-07 – Sistema Financeiro Nacional: negócios, regulação e repressão criminal e administrativo-

sancionadora  

 

Propo e-se a entender os propo sitos da regúlaça o do Sistema Financeiro Nacional (SFN), verificando-se 
com base nos ditames constitúcionais aplica veis, em qúe medida ha  harmonia entre os institútos júrí dicos 
privados e pú blicos postos para alcançar os objetivos identificados. Para realizar o estúdo proposto, em 
observa ncia dos contornos da Declaraça o de Direitos de Liberdade Econo mica, examina-se: a) os sújeitos 
qúe praticam a coleta, a intermediaça o e a aplicaça o de recúrsos financeiros, bem como a cústo dia de 
valores de propriedade de terceiros, como, por exemplo, as institúiço es financeiras, as institúiço es de 
pagamento, os fúndos de investimentos, os integrantes do sistema de distribúiça o de valores mobilia rios, 
seús aúxiliares e oútros agentes; b) os atos, os nego cios júrí dicos, inclúsive, os contratos, os tí túlos de 
cre dito regidos pelo Direito Cambial e os súbmetidos a s regras do Sistema de Pagamentos Brasileiro, os 
valores mobilia rios e os tokens útilizados no exercí cio profissional de atividades de movimentaça o de 
recúrsos financeiros no Sistema Financeiro Nacional e Internacional; c) as moedas oficiais cedúlares, 
meta licas, escritúrais, eletro nicas e digitais, os cre ditos e os direitos credito rios; d) a regúlaça o estatal e a 
aútorregúlaça o dos agentes, dos objetos útilizados e das atividades desempenhadas nesses sistemas. 
Abrange tambe m a compreensa o a respeito da atividade de súpervisa o e púniça o realizada por 
regúladores em relaça o aos agentes qúe atúam profissionalmente no SFN. Nesse contexto, particúlar 
atença o e  dedicada ao estúdo da criminalidade financeira, como ramo de especial releva ncia do chamado 
Direito Penal Econo mico. Sob a perspectiva das diretrizes qúe o modelo do Estado Democra tico de Direito 
confere ao Direito Penal brasileiro, com adoça o dos postúlados do direito penal mí nimo e garantista, bem 
como do me todo do direito comparado, a fim de estabelecer interlocúça o com os principais modelos 
aliení genas, baseia-se no exame da legitimidade da intervença o penal na atividade econo mica, para 
identificar no sistema financeiro a existe ncia de aúte nticos bens júrí dicos a serem tútelados e, por fim, 
cúida-se dos crimes em espe cie.  

 

Integrantes: 

Rúbia Carneiro Neves (Coordenador/a do projeto coletivo)  

Leandro Novais e Silva 

Lúis Aúgústo Sanzo Brodt 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



P-08 – Empresa no Mercado  

 

Propo e-se o estúdo do desenvolvimento da empresa no mercado no Estado Democra tico de Direito tendo 
como foco o exame das interaço es e estrate gias estatais e empresariais e as garantias e liberdades dos 
sújeitos de direito. A pesqúisa visa a desenvolver estúdos de institúiço es do Estado e súas interfaces com 
a atúaça o empresarial, os instrúmentos júrí dicos de fomento ao desenvolvimento de inovaça o, novas 
tecnologias, mobilizaça o de cre dito e financiamento, bem como de mecanismos de controle e regúlaça o 
da organizaça o empresarial e do trato de súa crise econo mica. Búsca-se, tambe m, o desenvolvimento de 
ferramentas teo ricas adeqúadas para o estúdo destas qúesto es.  

 

Integrantes: 

Marcelo Andrade Fe res (Coordenador/a do projeto coletivo)  

Christian Sahb Batista Lopes 

Edúardo Goúlart Pimenta 

Nata lia Cristina Chaves 

 

 

P-09 – Direito, Tecnologia e Inovação: Análise científica e multidisciplinar da inovação 

tecnológica  

 

Este projeto coletivo visa a analisar, de maneira siste mica, como a tecnologia vem inflúenciando o Direito 
e a inovaça o. Ele compreende pesqúisas – preferencialmente em perspectiva múltidisciplinar – qúe 
tenham por objeto o estúdo das va rias qúesto es envolvendo Direito e tecnologia, a fim de compreender 
seús aspectos júrí dicos, econo micos e sociais, bem como endereçar-lhes solúço es qúe sejam na o apenas 
consenta neas com os valores júridicamente protegidos, mas tambe m exeqúí veis na pra tica. Assim, as 
iniciativas de pesqúisa qúe pretendam participar deste projeto coletivo devem demonstrar súa conexa o 
com as qúesto es sociais e as necessidades do meio empresarial. 

Entre os temas passí veis de serem abordados destacam-se: Big Data; Blockchain e Criptoativos; Design 
de Redes, Infraestrútúra da Internet e Telecomúnicaço es; Direito ao Esqúecimento na Internet e 
Desindexaça o de Conteú do; Docúmento Eletro nico e Come rcio Eletro nico; Instrúmentos de Investimento 
Privado em Inovaça o; Instrúmentos de Investimento Pú blico em Inovaça o; Intelige ncia Artificial; Internet 
das Coisas (IoT); Legal Techs e o Fútúro do Mercado Júrí dico; Marco Civil da Internet e Provedores de 
Serviços na Internet; Mensagens Eletro nicas Indesejadas – SPAM; Moderaça o de Conteú do e Regúlaça o 
de Plataformas Online; Privacidade e Proteça o de Dados Pessoais; Regúlaça o de Novas Tecnologias. 

 

Integrantes: 

Leonardo Parentoni (Coordenador/a do projeto coletivo)  

Edúardo Goúlart Pimenta 

Marcelo de Oliveira Milagres 

Nata lia Cristina Chaves 

 

 



P-10 – Justiça Tributária e Segurança Jurídica  

 

Propo e-se o estúdo da jústiça fiscal e da tribútaça o a partir da perspectiva das teorias filoso ficas, polí ticas 
e econo micas contempora neas, qúe tratam da jústiça e da igúaldade, para o exame do sistema tribúta rio, 
considerando a concorre ncia fiscal no a mbito dome stico e internacional e seús efeitos na constrúça o dos 
direitos húmanos, em especial nos paí ses em desenvolvimento. A  lúz de tais teorias, devem ser 
qúestionados os efeitos regressivos oú na o dos impostos sobre o consúmo, caracterí sticos dos paí ses em 
desenvolvimento, em face dos impostos sobre a renda e o patrimo nio. A qúesta o da proporcionalidade, 
da progressividade, da úniversalidade e da generalidade, a constrúça o concretizadora dos direitos 
húmanos e sociais, a proibiça o do retrocesso e o contraprincí pio da reserva do possí vel. O contrapeso da 
segúrança júrí dica e das garantias dos contribúintes, como limitaço es constitúcionais ao poder de 
tribútar.  

 

Integrantes: 

Misabel De Abreú Machado Derzi (Coordenador/a do projeto coletivo)  

Andre  Mendes Moreira 

Onofre Alves Batista Jú nior 

Paúlo Roberto Coimbra Silva 

Valter De Soúza Lobato 

 

P-11 – Direito Constitucional, Teoria da Constituição e Hermenêutica  Constitucional no âmbito 

dos diálogos Institucionais entre os Poderes, tendo em vista a concretização dos Direitos 

Fundamentais e da Democracia  

 

O Projeto búsca, a  lúz da hermene útica constitúcional, desenvolver de forma crí tica e reflexiva no a mbito 
do Direito Constitúcional, as intercesso es fúncionais entre os Poderes Júdicia rio, Legislativo e Execútivo, 
com e nfase nos temas afetos a  Teoria da Constitúiça o, Teoria da Interpretaça o e a Teoria dos 
Fúndamentais. Búsca-se com isso: úma releitúra das teorias contempora neas do Direito e da Constitúiça o, 
inspirada por úm enfoqúe Filoso fico e sociolo gico, com vistas a  constrúça o de úma concepça o de 
júridicidade adeqúada ao paradigma do Estado Democra tico de Direito; úma teoria dos direitos húmanos 
e fúndamentais e úma teoria da interpretaça o júrí dica compatí veis com os princí pios fúndamentais da 
Constitúiça o de 1988, qúe sejam aptas a lidar com o plúralismo polí tico-social da sociedade 
contempora nea; úma teoria constitúcional qúe desenvolva úm estúdo júrí dico-comparado da Júrisdiça o 
Constitúcional, bem como dos desenhos institúcionais tendo em vista a  proteça o e concretizaça o dos 
direitos fúndamentais e da democracia.    

 

Integrantes: 

Bernardo Gonçalves Alfredo Fernandes (Coordenador/a do projeto coletivo)  

Francisco Castilho 

 

 

 



P-12 – Direito, Moralidade Política, Racionalidade Prática e Normatividade 

 

Estúdo das formas de normatividade exibidas pelas pra ticas sociais, com prioridade para as pra ticas 
sociais do direito, visando compreender súa abertúra a s exige ncias da moralidade polí tica e súas tenso es 
com a facticidade dos processos sociais em geral. O estúdo da moralidade e da normatividade de pra ticas 
sociais e institúiço es (em especial, júrí dicas) desenvolvido neste projeto se baseia em investigaço es nas 
a reas da filosofia da lingúagem e da teoria da age ncia (desenvolvidas na tradiça o analí tica e na tradiça o 
pragmatista), bem como em teorias da jústiça, filosofia polí tica, metae tica e teoria social. Nesse sentido, 
o objeto do projeto compreende tambe m os me todos de cogniça o e aplicaça o do direito desenvolvidos e 
aprimorados nos se cúlos XX e XXI, especialmente no tocante a  possibilidade e necessidade da inclúsa o de 
júí zos valorativos no tratamento conceitúal das pra ticas júrí dicas e sociais. Estúdam-se tambe m a 
releva ncia da racionalidade pra tica incorporada a s pra ticas sociais e o graú de súa instanciaça o por 
sistemas júrí dicos particúlares na prodúça o da legitimidade e aceitaça o racional do direito pelos 
participantes das pra ticas júrí dicas, bem como na jústificaça o da obrigaça o moral de obedie ncia geral ao 
direito. Por derradeiro, analisam-se tambe m a moralidade das pra ticas sociais e o fúndamento da 
obrigaça o polí tica  

 

Integrantes: 

Thomas da Rosa de Bústamante (Coordenador/a do projeto coletivo)   

Brúno Camilloto Arantes 

David Francisco Lopes Gomes 

Leonardo Gomes Penteado Rosa 

Thiago Lopes Decat 


